
MARINHA DO BRASIL

CENTRO DE HIDROGRAFIA E NAVEGAÇÃO DO NOROESTE

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de um Mini Sensor de Velocidade do Som, em corpo de titânio, e fornecimento de 50cm de cabo de 
interface, da empresa Valeport Corp 

ITEM CATSER/
CATMAT

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QTDE

PREÇO 
UNITÁRIO 
ESTIMADO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

LOCAL DE 
EXECUÇÃO

PRAZO DE 
EXECUÇÃO

1 473032 Mini  Sensor  de 
Velocidade do Som UN 01 R$ 

50.000,00
R$ 

50.000,00 CHN-9 30 Dias

1.2. O quantitativo e respectivo código do item está discriminado na tabela acima.

1.3. O prazo de vigência do contrato é de 3 meses, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº  
14.133/2021)

2.1 A aquisição  do  material  relacionado  visa  contribuir  para  realização  de Levantamentos  Hidrográficos  (LH), 
fundamentais na produção de novas edições  de cartas náuticas, atualização de cartas náuticas, plantas batimétricas  
(folha de bordo) e mapas temáticos de alta precisão, que são essenciais para a segurança, pesquisa e planejamento  
aplicados à hidrografia da Marinha, especificamente no âmbito do Centro de Hidrografia e Navegação do Noroeste. A  
eficácia da aquisição de dados Batimétricos em um LH depende do cumprimento de requisitos técnicos especificados  
pela Organização Hidrográfica Internacional, para alcançar esses requisitos, a aquisição do perfil de velocidade do som 
durante um levantamento deve ocorrer de modo continuo durante todo o processo de aquisição de dados. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.1  Trata-se de um equipamento de  alta durabilidade que auxiliará na realização de LH para  produção de novas 
edições de cartas náuticas, atualização de cartas náuticas, plantas batimétricas (folha de bordo) e mapas temáticos de  
alta precisão, que são essenciais para a segurança, pesquisa e planejamento,  aplicados à hidrografia da Marinha, 
especificamente no âmbito do Centro de Hidrografia e Navegação do Noroeste.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, ser contratada mediante dispensa, em sua forma eletrônica.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021)

5.1. A contratada deverá adotar os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 5º da Instrução Normativa 
nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento Gestão MPOG, como também observar as 
práticas de proteção do meio ambiente previstas nas Leis nº 6.938/1981 nº 12.187/2009, as disposições estabelecidas 
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (22 Edição) da Advocacia-Geral da União (AGU).

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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5.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação  
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

6.  ESPECIFICAÇÃO  DA  GARANTIA  CONTRATUAL  EXIGIDA  E  DAS  CONDIÇÕES  DE  MANUTENÇÃO  E  ASSISTÊNCIA  
TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de entrega dos bens de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única  
no seguinte endereço CHN-9 Rua Rio Itaquaí, S/N - Vila Buriti – Distrito Industrial Manaus / AM Cep: 69.072-080.

6.2.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  pelo(a)  responsável  pelo  
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as  
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta,  devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  a  contar da  
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,  
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei  
nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 115, caput).
7.2. Em caso de impedimento,  ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  o cronograma de execução será  
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei  
nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos  
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput)

7.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando  o  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 117, §1º).
7.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da  
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.6 Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
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7.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração  a  responsabilidade  pelo  seu  pagamento  e  não  poderá  onerar  o  objeto  do  contrato  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato  
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art.  
44, §2º).
7.8.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser  
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.11. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá à seguinte rotina:

7.11.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,  
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês  
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do  
contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei n. 14.133/2021) 

8.1.  O  fornecedor  será  selecionado por  meio  da  realização  de procedimento  de dispensa de  licitação,  na  forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da  
proposta de menor preço por item. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal,  social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,  
conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo do 
Aviso de Contratação Direta. 

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões  ou atestados,  por  pessoas  jurídicas  de direito  público  ou  privado,  ou regularmente  emitido(s)  pelo  
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,  
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço  
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei n. 14.133/2021)

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento  
na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021.
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9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descurmprimento das condições para  
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos  
oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União  
(www portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP mantido pela Controladoria-Geral da União (https:/Avww. 
portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do  
artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica  
da qual seja sócio majoritário. 
9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor  
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos  
documentos por ele abrangidos. 
9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente  
permitidos.
9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a  
filial,  todos os  documentos  deverão estar  em nome da filial,  exceto para  atestados de capacidade técnica,  caso  
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
9.11.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar o seguinte requisito de habilitação: 

9.12.1. Os critérios referentes à Habilitação são os discriminados no Aviso. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As  despesas  decorrentes  da presente contratação correrão à  conta  de recursos específicos  consignados no  
Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Gestão/Unidade: 88510; 
Fonte de Recursos: 1063000000; 
Programa de Trabalho: 175417; 
Elemento de Despesa: 449052; e
Plano Interno: L4A101002KX.
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária  
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Elaborado por:

Manaus, AM, 22 de setembro, de 2023.

____________________________________
BRUNA ABREU MACHADO
Primeiro-tenente (RM2-T)

Encarregada da Divisão de Administração

ASSINADO DIGITALMENTE

Aprovado por:

Manaus, AM, 22 de  setembro, de 2023.

____________________________________
JORGE LUIZ NASCIMENTO DE PAULA

   Capitão de Fragata 
   Ordenador de Despesas

ASSINADO DIGITALMENTE
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